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Em 2006, a Celos trabalhou mui-
to para consolidar os resultados do 
Planejamento Estratégico. Os prin-
cipais resultados foram marcantes: 
a política de investimentos garantiu 
o superávit de R$ 101 milhões nos 
planos de benefícios e os planos as-
sistenciais alcançaram o equilíbrio 
financeiro. 

Em paralelo a essas conquistas, 
duas pesquisas revelaram a sintonia 
entre a ação e a prática. Participan-
tes ativos e assistidos demonstra-
ram alto índice de satisfação com os 
serviços prestados pela fundação. 
Outra pesquisa, de clima organiza-
cional, junto ao corpo técnico da Ce-
los, comprovou o efeito das mudan-
ças internas na entidade, elevando a 
nota de satisfação dos funcionários. 

A transparência é o fio condutor 
da política de governança corpora-
tiva da Celos. Decisões importantes 
foram tomadas em conjunto entre a 
Apcelesc, a Celesc e dos sindicatos 
que pertencem a Intercel, conso-
lidando uma relação que objetiva-
mente trabalha para buscar o melhor 
para o participante. Na relação com 
a Patrocinadora, a Fundação acom-
panhou atentamente o processo de 
desverticalização. A mudança em 
nada afetou a relação com a Celesc: 
a Fundação continua contribuindo 

com a gestão da Patrocinadora, atu-
ando efetivamente no Conselho de 
Administração.

As mudanças estruturais foram 
feitas. Agora, o desafio é a consoli-
dação do modelo de gestão e da go-
vernança corporativa. Começa uma 
nova etapa do planejamento, com 
metas vinculadas ao Programa de 
Participação dos Resultados. A rede 
de cooperação da Celos implica a 
participação de todos para o alcan-
ce das metas, com reflexo direto no 
atendimento ao participante.

A Diretoria

Celos entra em novo ciclo da sua história



Planejamento estratégico: 
novas metas para os próximos anos

Dando continuidade ao processo 
de planejamento um dos grandes 
desafios apontados para 2007 será 
a reformulação do Plano de Saúde. 
A Diretoria está estudando alterna-
tivas de mudança, pois será preciso 
adaptar o plano à legislação federal 
e às exigências recentes da Agência 
Nacional de Saúde (ANS). A busca 
da excelência do atendimento por 
parte da Celos/Unimed é um fator 
preponderante para planejar as so-
luções.

Outra meta estratégica é com-
bater, com conscientização, as 
ações judiciais contra a Celos. Tais 
medidas constituem grandes ame-
aças para o equilíbrio financeiro 
dos fundos de pensão. A Celos vai 
conversar com cada participante 
sobre o problema. Dependendo das 
decisões da Justiça, pode haver um 
grande prejuízo para o patrimônio 
da Fundação, ou seja, para todos 
os participantes.

As metas para o período de 
2007 e 2008, divididas em sete 
grandes projetos (veja quadro ao 
lado), foram vinculadas ao Progra-
ma de Participação de Resultados. 
O PPR garante uma bonificação so-
bre o salário para as equipes que 
atingirem suas metas. Os projetos 
são coordenados pelos gerentes de 
cada área e, segundo o presiden-
te Ricardo Moritz, dessa maneira 

é mais fácil motivar a equipe para 
alcançar os objetivos definidos pela 
organização. “Vamos manter a es-
trutura mobilizada para atender às 
necessidades dos participantes e da 
patrocinadora”, afirma.

As metas
da Celos
para 2007 e 2008
∙ Satisfação dos clientes

∙ Segregação do patrimônio

∙ Adequação do Plano Misto 2007

∙ Redução das despesas e moni-
toramento dos gastos internos da 
Celos

∙ Cartão Celos (cartão eletrônico 
único para todos os serviços, como 
empréstimo e plano de saúde)

∙ Unificação dos extratos e cartas 
aos participantes

∙ Treinamento dos funcionários

INSTITUCIONAL

6



A pesquisa “A Celos na visão dos 
participantes”, realizada no primei-
ro semestre de 2006 pelo institu-
to Lupi & Associados, mostrou que 
participantes ativos e assistidos es-
tão satisfeitos com os serviços e be-
nefícios oferecidos pela Fundação. 
O atendimento pelo 0800, preferi-
do por cerca de 40% dos usuários, 
foi considerado ótimo por 94,6% 
dos participantes. Quando se trata 
do atendimento realizado pessoal-
mente, o índice sobe para 95%. Os 
prepostos obtiveram avaliação posi-
tiva de 88% dos entrevistados. 

Em outra pesquisa, sobre o cli-
ma organizacional da Celos, o re-
sultado também foi positivo: os fun-
cionários estão mais satisfeitos em 
trabalhar na Fundação. A Diretoria 
está trabalhando num conjunto de 
ações para melhorar ainda mais es-
ses indicadores, pois entende que 
a satisfação dentro da entidade se 
reflete do lado de fora. Um conjun-
to de ações está sendo executado 
a partir de sugestões dos colabora-
dores. 

O Planejamento Estratégico de-
finiu, como visão da Celos, “ser 
reconhecida como instituição de 
excelência no seu ramo de ativida-
de, dotada de pessoas qualificadas 
e comprometidas com a satisfação 
dos seus clientes”.

O Diretor Administrativo-Finan-
ceiro, Sary Alves, e o Diretor de 
Seguridade, Remi Goulart, foram 
reeleitos em 2006 para um man-
dato de mais quatro anos. “Vamos 
continuar trabalhando para garantir 
o futuro tranqüilo dos nossos par-
ticipantes ativos e assistidos”, co-
menta Remi. 

“Os diretores foram reeleitos com 
amplo grau de aprovação e isso au-
menta a nossa responsabilidade.”, 
afirma Sary Alves. O presidente Ri-
cardo Moritz foi reconduzido ao car-
go pela Diretoria da Celesc. “Nosso 
desafio é consolidar e buscar o re-
conhecimento da Celos como uma 
instituição de excelência”, conclui 
Moritz.  

A Celos está passando por uma 
reforma estrutural para melhorar o 
local de trabalho dos funcionários 
e acomodar melhor o participante 
durante o atendimento. Após 30 
anos no mesmo lugar, a Celos pre-
cisa revitalizar todos os ambientes 
para as equipes sentirem-se mais 
motivadas para atenderem melhor 
ao participante. A reforma também 
vai gerar economia, pois antigas fia-
ções elétricas estão sendo substitu-
ídas e as lâmpadas serão trocadas 
por modelos mais econômicos. 

Aos poucos a Celos está fazendo 
as melhorias que são necessárias 
para evitar que seus funcionários 
sejam prejudicados no exercício de 
suas atribuições. Foi realizada uma 
análise ergonômica que detectou, 
principalmente, problemas relacio-
nados a iluminação, umidade, tem-
peratura e ruído, além de ter sido 
feito um trabalho minucioso de ava-
liação dos postos de trabalho. 

Melhorar a qualidade do local de 
trabalho é uma ação que resulta na 
melhoria de um todo. A preocupa-
ção com a ergonomia, é uma ques-
tão que vai ao encontro da busca 
constante por qualidade. É preciso 
estar atento a todos os itens que 
possam fazer a diferença nos resul-
tados da Fundação.

Cresce a 
satisfação de 

participantes e 
funcionários

Gestão 
aprovada pelos 
participantes

Revitalização 
ergonométrica

do ambiente 
de trabalho
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ICP Acumulado

Meta AcumuladaPara a Celos ter condições de 
apurar a rentabilidade real de cada 
um dos planos, além de adquirir 
controles de patrimônio e de movi-
mentação financeira independentes 
e de criar uma blindagem para o 
plano, é preciso segregar o patri-
mônio, ou seja, separar os ativos 
dos planos da Fundação. Este é um 
projeto do plano de metas e já foi 
iniciado tendo como coordenação a 
área financeira.

Segregação do 
patrimônio

Política de investimentos gera 
R$ 101 milhões de superávit

A estratégia para reverter o déficit 
da Celos, que em 2006 estendeu o 
superávit da Fundação para R$ 101 
milhões, foi uma política de investi-
mentos que determinou a aplicação 
da maior parte dos recursos em títulos 
do governo federal e títulos privados 
com vencimento até 2031 e taxas de 
juros bem superiores às necessidades 
atuariais. As aplicações em renda vari-
ável contribuíram para a realização do 
superávit, sem perder de vista o perfil 
conservador da carteira. 

A Celos formou um sistema de pro-
teção à parcela consideravel do Patri-
mônio, ficando o mesmo mais seguro 
dos riscos de mercado. A política de 
investimentos blindou o patrimônio, 
criando um colchão de rentabilidade 
acima da meta atuarial (retorno ne-
cessário para atender às obrigações 
estabelecidas nos regulamentos dos 
planos de benefícios). Com a aquisi-
ção de títulos indexados ao IGP-M, 
com juros superiores a 6%, a Celos 
segue na conquista de constantes su-
perávits. 

Rentabilidade de 2006 
equivale a 151,7% do CDI

A rentabilidade em 2006, medida pelo 
ICP (Índice de Correção do Patrimônio 
da Celos), foi de 17,31%. Descontada 
a inflação, o resultado corresponde a 
um ganho real de 13,46%, muito su-
perior à meta atuarial, que é a variação 
do IGP-M mais 6%. A rentabilidade é 
equivalente a 151,70% do CDI – um 
excelente resultado, considerando o 
perfil conservador dos investimentos. 
Especialmente para os participantes do 
Plano Misto/CIAP, a Celos é uma boa 
alternativa de aplicação de médio para 
longo prazo: somente nos últimos qua-
tro anos as contas foram remuneradas 
em quase 100%. Ou seja: o saldo das 

contas de aposentadoria adicionando 
as contribuições efetuadas, mais que 
dobrou neste período.

O desempenho passado não signi-
fica que a Celos terá os mesmos re-
sultados no futuro. A expectativa da 
equipe da área para 2007 é, conside-
rando a estratégia adotada pela políti-
ca de investimentos, repetir o feito em 
menor escala, em função da redução 
das taxas de juros no mercado. Neste 
cenário, e com o ingresso de quanti-
dade expressiva de novos participan-
tes, a Celos fará uma adequação nas 
aplicações em renda variável e/ou em 
fundos multimercado.

FINANCEIRO
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ICP Acumulado

O que é a Tábua?
Quando um participante se inscre-
ve na Celos, o mesmo, juntamente 
com a Celesc, passa a contribuir 
mensalmente por 35 anos. Após 
este período a Celos converte toda 
a poupança feita em uma prestação 
continuada, denominada de benefí-
cio de aposentadoria.
Acontece que para fazer o cálculo 
do benefício é necessário saber por 

quanto tempo a pessoa vai sobrevi-
ver. Para tanto, os estatísticos, após 
pesquisas demográficas, criaram 
a Tábua de Sobrevivência, assim, 
com o passar dos anos a medida 
que vai aumentando a expectativa 
de vida, a Celos deverá rever as tá-
buas para que possa pagar os bene-
fícios a todos os aposentados. 

Para evitar que a Celos no futuro 
tenha um déficit estrutural causado 
pelo aumento do tempo de vida, a 
Fundação está adotando novas Tá-
buas de Sobrevivência para calcular 
a expectativa de longevidade dos 
participantes. A Tábua de Sobrevi-
vência é um elemento que compõe 
o cálculo atuarial (técnica que pre-
vê, entre outros dados, por quanto 
tempo a entidade pagará um bene-
fício).

Aproveitando o resultado positi-
vo, a Celos começou a “adquirir” as 
Tábuas a partir de 2005, para tor-
nar o plano de aposentadoria mais 
seguro. O custo total para a aqui-
sição das tábuas é de aproximada-
mente R$ 93 milhões, sendo que 
já foram consumidos do superávit 
registrado, o montante de R$ 34,5 
milhões. A orientação é de que essa 
mudança seja realizada até 2008. 

Para a Secretaria de Previdência 
Complementar, a rentabilidade al-
cançada com o superávit deve ser 
utilizada para adequar os planos de 
aposentadoria às novas realidades 
de expectativa de vida. Esse dinhei-
ro não sai da Fundação: ele garante 
o pagamento das aposentadorias, já 
que agora o cálculo será feito com 
base em uma longevidade maior 
dos participantes. A tábua que pas-
sou a ser adotada amplia, em mé-
dia, a expectativa de vida de ativos 
e assistidos da Celos em 3,5 anos.

Planos Previdenciários mais seguros 
com nova Tábua de Sobrevivência

PREVIDENCIÁRIO
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Participantes aprovaram 
acordo para a revisão do INSS

Todos os segurados do INSS que 
se aposentaram entre março de 
1994 e fevereiro de 1997 e tiveram 
seus benefícios revistos por força da 
Lei n. 10.999/2004 foram chama-
dos para negociar com a Celos em 
2006. 

Para calcular os benefícios con-
cedidos naquele período, o INSS 
utilizou a variação do IRSM (Índi-
ce de Reajuste do Salário Mínimo) 
para atualização dos salários de 
contribuição apenas até janeiro de 
1994 e converteu, em seguida, os 
valores atualizados para a Unidade 
de Referência de Valor (URV), ins-
tituída em 28 de fevereiro daquele 
ano. Dessa forma, deixou de consi-
derar na base de cálculo, a variação 
do IRSM do mês de fevereiro de 
1994, de 39,67%. 

A Celos, após parecer da equipe 
técnica, e do escritório terceirizado 
Bocater, elaborou uma proposta de 
acordo para solucionar o problema, 
que obteve a adesão da maioria ex-
pressiva dos aposentados. 

Isto resolve mais um grande pro-
blema para a Celos, só que desta 
vez de maneira amigável, sem pre-
cisar que o participante recorra á 
justiça. Por outro lado havia tam-
bém muitos que teriam seus be-
nefícios reduzidos. Eles também 

assinaram acordo com a Fundação 
demonstrando o grau de maturida-
de e compreensâo do participante.

A Celos terá de fazer alterações 
no Plano Misto para se adequar as 
mais recentes mudanças da Lei de 
Previdência Complementar. O tra-
balho no momento é a identificação 
dos pontos a serem ajustados e as 
alterações e implementações im-
prescindíveis. 

O regulamento dos planos de 
previdência complementar tem a 
função de disciplinar a concessão 
de direitos e o cumprimento de de-
veres das Patrocinadoras Celesc e 
Celos, dos participantes Ativos, Re-
midos, Assistidos e Beneficiários. 

Este projeto faz parte do Plane-
jamento Estratégico e é coordenado 
pela gerente da Divisão de Gestão 
Previdenciária (DVGP) e contará 
com a participação do Jurídico Ins-
titucional.  

Alterações no 
Plano Misto

em 2007

Dos 475 aposentados e pensionistas do Plano Transitório 
chamados pela Celos a discutir o valor dos benefícios 
em decorrência da revisão do INSS ocorrida em 2004, 
96% assinaram acordo com a Fundação. Os demais estão 
analisando seus processos junto ao INSS.

10



Planos assistenciais alcançam o 
equilíbrio financeiro

Os planos assistenciais da Celos 
alcançaram equilíbrio financeiro em 
2006. A arrecadação aumentou em 
35%, devido aos reajustes na con-
tribuição (18% aplicados em janeiro 
e 15% em junho) e ao ingresso de 
novos participantes decorrentes de 
admissões na Patrocinadora. 

O mais importante nesse pro-
cesso de ajustes ficou por conta da 
mudança de postura dos envolvidos 
diante do desequilíbrio econômico-
financeiro dos planos. Foi dado um 
importante passo para a equalização 
dos planos, demonstrando eleva-
da maturidade tanto da diretoria da 
Celesc e Celos quanto dos ativos e 
assistidos. 

A assistência médica é um dos 
benefícios mais valorizados pelos 
participantes.Quando o preço do 
plano de saúde aumentou para com-
bater o déficit, a reação dos usuários 
à notícia não foi tão ruim como se 
temia. 

Para avaliar o plano, um Grupo 
de Trabalho foi criado pela diretoria 
da Celesc, após o fechamento do 
Acordo Coletivo 2005. Foram con-
vidados a participar dessa equipe a 
Celos, Celesc, Apcelesc e Sindicato 
com o objetivo de realizar estudos 
aprofundados sobre os custos dos 
benefícios do plano de saúde. O es-
tudo apontou a necessidade de rea-
justar o valor das contribuições. Com 
essa decisão a receita anual atingiu 
R$ 22,7 milhões, distando apenas 
R$ 180 mil da despesa.

Para maximizar os resultados e 
manter o equilíbrio econômico do 
plano, a Fundação negociou com 
a Unimed Florianópolis, em janeiro 
de 2006, a renovação do contra-
to Agregado – Amha, mantendo o 
custo de sua contribuição e implan-
tando para atendimentos realizados 
a partir de 01/03/2006 a co-parti-
cipação de 20% como fator mode-
rador de utilização. A medida visou 
evitar reajuste na contribuição.

A co-participação passou a ser 
aplicada na utilização de consul-
tas, exames, procedimentos ambu-
latoriais de diagnose, fisioterapia e 
acupuntura, tendo como base os 
valores praticados pela tabela da 

Unimed. O valor da co-participação 
respeita ainda o patamar máximo 
de R$ 80,00 por procedimento mé-
dico, e não incide sobre a interna-
ção clínico-cirúrgica, que se man-
tém sem custos para o usuário. Os 
descontos referentes à utilização e à 
contribuição são lançados na folha 
de pagamento do titular. Essa ação 
preserva o equilíbrio financeiro do 
Plano, mas a consciência e a res-
ponsabilidade na utilização dos ser-
viços são práticas coletivas. O desa-
fio para a Fundação é contornar os 
agentes geradores de déficit, como 
condição fundamental para manu-
tenção da saúde do plano. 

ASSISTENCIAL

Celos fortalece a capacidade 
financeira do Plano Agregado 
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A Celos está estudando a possibi-
lidade de criar um cartão magnético 
único, personalizado, para titulares 
e beneficiários. 

O cartão servirá para identifi-
car o participante, proporcionando 
mais rapidez no atendimento, além 
de divulgar a imagem institucional 
da Fundação. Os participantes te-
rão mais segurança quanto às infor-
mações, e o cartão garantirá mais 
agilidade do sistema operacional, 
pois facilitará a troca de informa-
ções entre prestadores e Planos 
Assistenciais. As conseqüências 
serão a melhoria na qualidade de 
atendimento e a racionalização de 
tempos para fornecer informações. 
Está ação do Planejamento Estraté-
gico será coordenada pela Divisão 
de Gestão Assistencial.  

Cartão Celos vai 
garantir melhor 

atendimento

02/1974 
a 03/1999

25 anos

03/1999 
a 02/2005

6 anos

a partir 
de 03/2005

Dois novos procedimentos odon-
tológicos entraram para a lista de 
coberturas por reembolso, atenden-
do uma reivindicação dos partici-
pantes: o enxerto ósseo e o implan-
te para suporte de prótese total. 

A ampliação foi possível após 
avaliação do Grupo de Estudos for-
mado por representantes da Patro-
cinadora, do Sindicato, da Celos e 
da Apecelesc. 

A tabela da Celos já é bem am-
pla, com mais procedimentos do 
que a recomendada pela Agência 
Nacional de Saúde. A partir de 
2005 introduziu-se na tabela de 
reembolso o pagamento para cirur-
gias bucomaxilares. 

Ampliação 
do Plano 

Odontológico
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A reeleição da Diretoria demonstrou 
que os participantes aprovaram o 
trabalho realizado nos últimos qua-
tro anos. Daqui para frente a Celos 
inicia um novo ciclo. Quais os de-
safios para o próximo período?
Ricardo Moritz:  Agora que alcan-
çamos superávit é possível traba-
lhar numa condição diferente. Com 
déficit, não dá para discutir muito, 
você tem que primeiro resolver o 
problema existente. A partir do mo-
mento em que resolvemos o proble-
ma do déficit e criamos condições 
favoráveis para a Fundação conti-
nuar gerando superávit, consegui-
remos discutir os fatores estruturais 
que, se não forem resolvidos, po-
derão trazer sérios problemas para 
a Celos, a exemplo dos processos 
judiciais, taxa de juros e o plano de 
saúde. 

O que será feito daqui para a fren-
te? 
Ricardo Moritz: Resolver os proble-
mas citados de frente, como estamos 
fazendo até agora. Nas questões pre-
videnciárias acredito muito na esta-
bilidade economica, o que vai nos 
propiciar gerar mais superávit facili-

tando assim, a tomada de decisão. 
No plano assistencial, após sete anos 
de déficit, conseguimos equilibrar as 
contas. Só que, diferentemente dos 
planos previdenciários, não temos 
como gerar superávit no plano de 
saúde. A alternativa, hoje, é o reajus-
te das contribuições. No entanto ain-
da estamos buscando soluções para 
que os referidos reajustes não afetem 
o bolso do participante de forma ex-
pressiva. 

Sary Alves: Agora vamos atacar 
outros problemas e estabelecer no-
vos desafios. Alguns temas sempre 
estiveram presentes no nosso pla-
nejamento, como o saneamento 
financeiro da Celos, visando obter 
o  superávit. Agora devemos nos 
concentrar na melhor aplicação do 
superávit alcançado. 

Quais são os principais problemas 
estruturais do plano previdenciá-
rio?
Sary Alves: As demandas judiciais. 
Hoje muitas pessoas, quando saem 
das empresas, entram com ações 
judiciais contra os fundos de pensão 
para reclamar com relação a beneficio 

de aposentadoria ou pensão e mesmo 
contra as contribuições. Isso pode sig-
nificar uma ameaça muito grande para 
o equilíbrio financeiro das Fundações. 
É preciso conscientizar o participante 
para evitar que tenhamos uma conta 
judicial muita alta a pagar. Quando 
o participante aciona um fundo de 
pensão, aciona todos os associados 
do fundo. Não é a patrocinadora que 
vai pagar a conta: são os parceiros, os 
participantes. Qualquer custo que não 
tenha sido calculado, uma vez impos-
to, volta na forma de déficit, que é ra-
teado por todos.

E os problemas do plano assisten-
cial?
Ricardo Moritz: Nas pesquisas de 
satisfação, os participantes têm 
identificado uma série de proble-
mas no relacionamento com a Uni-
med. Por isso, estamos discutindo 
até que ponto valeria para a própria 
Celos atuar diretamente nesse mer-
cado, criando uma rede própria de 
atendimento ou algo nesse sentido. 
Ainda estamos analisando. Até que 
ponto a Celos pode trabalhar com a 
medicina preventiva, melhorando as 
condições de saúde dos participan-
tes, sem onerar o plano? Depois dos 
35% de reajuste no ano passado, 
nós não vemos mais muito espaço 
para aumentar as contribuições. 
Como os recursos são escassos e 
a capacidade de pagamento, tanto 
da patrocinadora como dos partici-
pantes, é limitada, nos cabe agora 
sermos um pouco mais criativos.

Novos problemas, novos desafios
Depois de elevar o superávit para a marca histórica dos R$ 
101 milhões, o desafio da Diretoria da Celos é enfrentar os 
problemas estruturais dos planos previdenciário e assisten-
cial. Driblar os riscos representados pelas ações judiciais e 
aprimorar  o atendimento do plano de saúde estão entre as 
metas para 2007, apontadas na entrevista a seguir.

ENTREVISTA
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ocorreu com outros temas. Foi con-
tratada uma consultoria para enqua-
drar a Celos às exigências da ANS. 
Num segundo momento a priorida-
de será o relacionamento com os 
prestadores de serviços e os partici-
pantes. Outra empresa apresentará 
alternativas de relacionamento com 
o mercado. Já temos o resultado 
das pesquisas com a opinião dos 
participantes, e vamos continuar a 
fazer levantamentos, cada vez mais 
focados na área da saúde, para co-
nhecer melhor os problemas. Assim 
poderemos ter um desenho de um 
plano que possa ser implantado ao 
longo dos anos. 

Haverá a necessidade de um novo 
reajuste das contribuições do Plano 
Assistencial?  
Ricardo Mo-
ritz: Os salários 
sobem anual-
mente em de-
corrência de 
inflação ou de 
perda do poder 
aquisitivo. Com 
a saúde não é 
diferente. Se 
for necessário, todo ano haverá pe-
quenos reajustes. O que nos vamos 
fazer é estabelecer uma nova data 
para isso. A idéia é tentar casar 
com os reajustes dos salários, na 
data-base dos empregados. É um 
plano barato, mas a necessidade 
das pessoas é cada vez maior. 

Sary Alves: Se haverá aumento ou 
não, vai depender do desenho final 
do plano. Se tivermos um bom pro-
jeto, bem justificado, e a aplicação 
dele resultar num aumento defensá-
vel, isso não estará fora de cogita-
ção. O objetivo é melhorar o grau de 
satisfação dos participantes, porque 
a atual situação é crítica.

No final de 2005, a Celos apresen-

Sary Alves: Será preciso readaptar 
o plano  de saúde à legislação fede-
ral, ao novo marco regulatório e às 
exigências da ANS (Agência Nacio-
nal de Saúde), e isso fará o perfil do 
plano mudar. A nova conformação 
do mercado exige o atendimento do 
participante em todas as cidades do 
estado e não existe plano de saúde 
que atenda a todos os municípios. 
Há participantes em outros esta-
dos. Como é que a Celos fará para 
atender a essas pessoas? O contrato 
com a Unimed da forma como está 
serviu ao participante até o momen-
to de maneira precária. Hoje já não 
se sabe se é o SUS que melhorou 
muito ou é o atendimento da Uni-
med que piorou. A Celos é classi-
ficada como um plano de “gestão 
própria”: subcontrata a Unimed, 
que atende contra reembolso. Esse 
sistema não está mais satisfazendo 
a necessidade dos participantes. 
Além do contrato com a Unimed e 
com uma rede de apóio, a Celos te-
ria contratos diretos com hospitais e 
prestadores de serviço. Como todos 
os desafios que tivemos, esse tam-
bém será tratado com transparên-
cia. Para que obtenhamos sucesso 
precisaremos contar com o apoio e 
compreensão dos participantes. 

Como a discussão sobre o futuro 
do plano de saúde vai acontecer?  
Remi Goulart: Primeiro vamos es-
tabelecer a prioridade para depois 
definir as ações. A Diretoria está 
concentrada em resolver os proble-
mas do plano de saúde. Sempre 
considerando a relação custo bene-
fício. As alterações serão realizadas 
de maneira que o plano seja mais 
eficaz e ao mesmo tempo não re-
presente acréscimo no custo. 

Ricardo Moritz: Será feita uma 
agenda de debates com a Patrocina-
dora, com os Sindicatos, a Unimed, 
Aposentados e Participantes, como 

tou um superávit nos planos pre-
videnciários de R$ 42,5 milhões. 
Um ano depois, o resultado positi-
vo chegou a R$ 101 milhões. Que 
caminho a Diretoria pretende tri-
lhar para continuar elevando esse 
superávit?
Sary Alves: A po-
lítica de investi-
mentos deve con-
tinuar a mesma 
praticada nos últi-
mos quatro anos. 
Nada indica que 
a política conser-
vadora deva ser 
alterada.Porque o 
perfil conservador 
da Celos não  muda. Como a renda 
fixa não vai oferecer as mesmas ta-
xas dos últimos anos, nós temos de 
buscar no mercado alternativas para 
manter a rentabilidade em torno de 
10%, mais o indexador IGP-M.

Quais seriam essas alternativas de 
investimentos?
Sary Alves: Nós temos os fundos 
de investimentos em participações. 
São fundos criados para investimen-
tos em empresas que estão na fase 
de mudança do seu sistema de ad-
ministração familiar para o sistema 
de administração profissional. Com 
o ganho de produtividade, em curto 
prazo, redução de despesas e im-
postos, a empresa passa a ter um 
lucro maior e a valer mais. Então as 
empresas são vendidas e os ganhos 
da venda formam os dividendos 
do fundo, que são rateados pelos 
investidores. Agora temos o PAC; 
quando um país tem economia es-
tável, volta a crescer e a investir na 
produção, e surgem oportunidades 
no setor de infra-estrutura. 

Quais as oportunidades que o PAC 
oferece? 
Sary Alves: Surgem oportunidades 
de investimento na expansão das 
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indústria do etanol. Como as usinas 
estão aumentando o seu tamanho 
para produzir mais, a iniciativa pri-
vada e os fundos de investimento 
são chamados a financiar a expan-
são. O setor elétrico tem recebido 
investimentos da Celos com gran-
de perspectiva de retorno. Outros 
setores como saneamento, portos 
e aereoportos, bem como estradas 
pedagiadas poderão ser alvo de in-
vestimentos desde que as regras se 
tornem claras e se reduza o risco 
político.   

Em 2006, duas pesquisas reve-
laram mudanças dentro da Celos, 
demonstrando que o clima organi-
zacional melhorou, e isso se refle-
tiu do lado de fora, pois os parti-
cipantes estão satisfeitos com os 
serviços prestados pela Fundação. 
Que avanços no atendimento a 
Diretoria espera para os próximos 
anos?

Remi Goulart: 
De acordo com 
a pesquisa, e 
segundo o nos-
so objetivo do 
Planejamento 
Estratégico, es-
tamos atingin-
do o nível de 
satisfação que 

esperávamos. O problema agora é 
manter. Nós vamos fazer isso ajus-
tando os regulamentos, para evitar 
novas ações judiciais e continuar a 
melhorar o atendimento aos partici-
pantes. Todas as áreas da Celos têm 
que avançar, só que o atendimento 
é primordial, pois é onde ocorre o 
relacionamento direto com o par-
ticipante. Nós acreditamos que, 
resolvendo o problema do déficit e 
ajustando a parte administrativa, 
teríamos um ano seguinte tranqüilo. 
Pelo contrário, agigantaram-se uma 
série de novidades em função da 
legislação e uma demanda passiva 

do próprio sistema de previdência 
complementar, para a qual temos 
que estar constantemente atentos. 

Ricardo Moritz: Vamos continuar 
com as percorridas que realizamos 
todos os anos, por todo o estado. 
Esse encontro é fundamental, pois 
serve como instrumento de avalia-
ção da gestão para o participante. É 
quando nós estamos olho-no-olho. 
Isso cria uma empatia e reforça a 
credibilidade do participante na Ce-
los. 

Como a Diretoria avalia a atuação 
da Celos no Conselho de Adminis-
tração da Celesc?
Ricardo Moritz: Nossa ação no 
Conselho de Administração da Ce-
lesc é muito respeitada. Buscamos 
subsídios sobre temas importantes 
e socializamos informações com os 
demais membros para qualificar a 
tomada de decisão. Isso fortalece 
a nossa posição de defender ao ex-
tremo a gestão profissional. Essa é 
nossa batalha permanente, vigilân-
cia constante para que a profissio-
nalização só cresça, pois é a melhor 
possibilidade para a empresa. Se a 
Celesc estiver bem, a Celos também 
estará. 
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As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006 E 2005
(Em milhares de reais)
Descrição 2006 2005
PROGRAMA PREVIDENCIAL
Recursos coletados             96.954             93.212 
Recursos utilizados            (90.239)            (81.593)
Custeio administrativo              (4.615)              (4.377)
Resultado dos investimentos previdenciais           196.904           124.018 
Constituições de provisões atuariais          (115.994)            (97.010)
Constituição de fundo                 (730)                 (798)
Superávit técnico             82.280             33.452 
PROGRAMA ASSISTENCIAL
Recursos coletados             33.986             26.785 
Recursos utilizados            (32.056)            (28.092)
Custeio administrativo              (1.523)              (1.544)
Resultado dos investimentos assistenciais               3.310               2.204 
Constituições de fundos               3.717                 (647)
PROGRAMA ADMINISTRATIVO
Recursos oriundos de outros programas               6.624               6.326 
Receitas                    17                      4 
Despesas              (6.717)              (7.213)
Resultado dos investimentos administrativos               1.140                  803 
Constituições de fundos               1.064                   (80)
PROGRAMA DE INVESTIMENTOS
Renda fixa           118.958             85.813 
Renda variável             66.649             22.472 
Investimentos imobiliários               3.308               5.854 
Operações com participantes               6.159               5.051 
Relacionadas com o disponível                    34                    14 
Relacionadas com tributos                 (349)                 (444)
Outros investimentos               8.293               9.544 
Custeio administrativo                 (487)                 (405)
Resultados transferidos para outros programas          (201.354)          (127.025)
Constituições de fundos               1.211                  874 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006 E 2005
(Em milhares de reais)

ATIVO 2006 2005 PASSIVO 2006 2005
DISPONÍVEL               3.317                3.702 EXIGÍVEL OPERACIONAL

REALIZÁVEL Programa previdencial               1.509                   315 
Programa assistencial               2.593                2.534 

Programa previdencial           477.170            477.332 Programa administrativo               1.076                1.631 
Programa assistencial               2.382                2.141 Programa de investimentos                  533                   578 
Programa administrativo                  128                   325 
Programa de investimentos:               5.711                5.058 
. Renda fixa           837.929            711.474 
. Renda variável           228.860            143.073 
. Investimentos imobiliários             31.079              35.638 EXIGÍVEL CONTINGENCIAL               1.689                1.689 
. Operações com participantes             38.438              33.894 
. Outros realizáveis             50.600              58.664 

EXIGÍVEL ATUARIAL
       1.666.586         1.462.541 

Provisões matemáticas:
. Benefícios concedidos           858.566            799.204 

PERMANENTE . Benefícios a conceder           670.422            613.789 

Imobilizado               2.426                   364        1.528.988         1.412.993 
Diferido                  874                   946 

              3.300                1.310 RESERVAS E FUNDOS

Equilíbrio técnico:
. Superávit  técnico acumulado           101.270              18.990 

           101.270              18.990 

Fundos:
. Programa previdencial               4.709                3.979 
. Programa assistencial             19.456              15.739 
. Programa administrativo               7.207                6.143 
. Programa de investimentos               4.173                2.962 

            35.545              28.823 

          136.815              47.813 

TOTAL DO ATIVO        1.673.203         1.467.553 TOTAL DO PASSIVO        1.673.203         1.467.553 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO FINANCEIRO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006 E 2005
(Em milhares de reais)

2006 2005
PROGRAMA PREVIDENCIAL
Entradas
Recursos coletados       96.954       93.212 
Recursos a receber            367           (798)
Constituição de contingências            828 

      97.321       93.242 
Saídas
Recursos utilizados      (90.239)      (81.593)
Utilizações a pagar         1.194              10 
Utilizações futuras                8               (2)
Outras exigibilidades           (213)             (84)

     (89.250)      (81.669)
        8.071       11.573 

PROGRAMA ASSISTENCIAL
Entradas
Recursos coletados       33.986       26.785 
Recursos a receber           (249)         1.375 
Outros realizáveis                8                2 

      33.745       28.162 
Saídas
Recursos utilizados      (32.056)      (28.092)
Utilizações a pagar              59            799 

     (31.997)      (27.293)
        1.748            869 

PROGRAMA ADMINISTRATIVO
Entradas
Receitas              17                4 
Receitas a receber               (4)
Outros realizáveis            147            674 

           160            678 
Saídas
Despesas        (6.717)        (7.213)
Despesas a pagar           (429)            432 
Despesas futuras             (71)               (1)
Permanente        (1.990)           (224)

       (9.207)        (7.006)
       (9.047)        (6.328)

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS
Renda fixa        (7.497)      (29.785)
Renda variável      (18.994)         7.222 
Investimentos imobiliários         7.867         5.852 
Operações com participantes         1.495        (1.233)
Relacionadas com disponível              34              14 
Relacionadas com tributos           (419)        (1.146)
Outros investimentos       16.357       15.826 

       (1.157)        (3.250)
FLUXO NAS DISPONIBILIDADES           (385)         2.864 
Disponibilidade final         3.317         3.702 
Disponibilidade inicial         3.702            838 
VARIAÇÃO NAS DISPONIBILIDADES           (385)         2.864 
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1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Fundação Celesc de Seguridade Social - Celos, instituída 
pela Centrais Elétricas de Santa Catarina - CELESC, é uma 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com 
autonomia administrativa e financeira, que na qualidade 
de entidade fechada de previdência complementar, tem por 
objetivos primordiais:

• conceder benefícios e serviços complementares ou não, 
assemelhados aos da previdência social a empregados e 
dependentes da CELESC, CELOS e demais patrocinadoras 
que tenham assinado o termo de adesão, conforme consta 
no estatuto e no regulamento do plano de benefícios, na 
forma da lei;

• promover ou desenvolver atividade assistencial;

• administrar ou supervisionar, através de contrato ou 
convênio, benefícios ou serviços que as patrocinadoras 
concederem a seus empregados e beneficiários;

• estabelecer acordo, contrato ou convênio com entidades 
de direito público ou privado, objetivando a consecução de 
seus interesses;

• instituir plano de seguro pessoal, pecúlio, planos assisten-
ciais e outros, mediante contribuição específica, respeitada 
a legislação pertinente.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e estão de acordo com a Resolução nº 
5, do Conselho de Gestão de Previdência Complementar 
(CGPC), de 30 de janeiro de 2002 e alterações posterio-
res. Essas demonstrações não requerem a divulgação em 
separado de ativos e passivos circulantes e a longo prazo, 
nem a apresentação da demonstração das origens e apli-
cações de recursos, que foi substituída pela demonstração 
do fluxo financeiro.

 
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a. Resultado das operações

O resultado é apurado pelo regime de competência ob-
servados os princípios da realização das receitas e da 
confrontação das despesas. As reservas matemáticas dos 
benefícios de suplementação de aposentadorias e pensões 
foram avaliadas com base em dados estatísticos e cadas-
trais, atualizados, da massa de participantes e assistidos 

e representam o custo dos benefícios a serem pagos aos 
respectivos participantes e assistidos.

b. Contribuições

As contribuições são registradas pelo regime de 
competência.

c. Programa de investimentos

• Renda fixa e renda variável

Em atendimento à Resolução CGPC no 4, de 30 de janeiro 
de 2002, os títulos e valores mobiliários foram classificados 
em duas categorias, a saber: 

(i) Títulos para negociação - registra os títulos com propó-
sito de serem negociados, independentemente do prazo a 
decorrer, os quais devem ser avaliados ao valor provável 
de realização.

(ii) Títulos mantidos até o vencimento - títulos com venci-
mentos superiores a 12 meses da data de aquisição e que 
a entidade mantenha interesse e capacidade financeira de 
mantê-los até o vencimento, bem como classificados como 
de baixo risco por agência de risco do País, os quais devem 
ser avaliados pela taxa intrínseca dos títulos, ajustados pelo 
valor de perdas permanentes, quando aplicável.
Os títulos de renda fixa emitidos pelo Governo Federal foram 
classificados como “mantidos até o vencimento” e estão 
avaliados pelo valor de aquisição, acrescido dos rendimen-
tos auferidos até a data do balanço. Os demais títulos de 
renda fixa e as aplicações em fundos de investimento foram 
classificados como “Títulos para negociação” (nota explica-
tiva n° 4.4.1) e estão avaliados pelo valor de mercado.
O ágio e o deságio na aquisição de títulos são amortizados 
em base pro-rata dia, pelo prazo que decorre da aquisição 
até o vencimento do título.

As aplicações no mercado de ações foram classificadas 
como “Títulos para negociação” e estão registradas pelo 
custo de aquisição, acrescido de despesas diretas de 
corretagem e outras taxas, ajustado ao valor de mercado 
determinado pela cotação na data mais próxima à do ba-
lanço. Os montantes relativos aos fundos de investimento 
são apresentados pelo valor das cotas do fundo na data do 
balanço. A variação oriunda da comparação entre os va-
lores contábeis e os de mercado é apropriada diretamente 
no resultado.

• Investimentos imobiliários

Os investimentos imobiliários são demonstrados ao custo de 
aquisição ou construção corrigido monetariamente até 31 de 
dezembro de 1995 e ajustados por reavaliações realizadas 
de acordo com a resolução CMN 3.121/03. A depreciação 
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de resultados de cada programa, para registrar as cobran-
ças e repasses de recursos entre os citados programas, 
de acordo com os critérios estabelecidos pela Resolução 
MPAS/CGPC nº 5, de 30 de janeiro de 2002 (alterada pela 
Resolução MPAS/CGPC nº 10, de 5 de julho de 2002), que 
podem ser assim resumidos:

• Na demonstração do resultado do Programa de Inves-
timentos, a rubrica “Resultados Transferidos para Outros 
Programas” corresponde ao resultado líquido dos investi-
mentos que é transferido para o Programa Previdencial, após 
deduzida a remuneração do fundo administrativo, cujo valor 
é transferido para o Programa Administrativo.

• Na demonstração do resultado do Programa Adminis-
trativo, o valor referente à rubrica “Recursos Oriundos de 
Outros Programas” corresponde ao custeio administrativo 
que é transferido do Programa Previdencial. A rubrica 
“Recursos transferidos para outros programas” refere-se 
ao valor revertido do Fundo Administrativo, que foi trans-
ferido para o Programa Previdencial. As sobras apuradas 
no Programa Administrativo são destinadas ao Fundo 
Administrativo. Quando há faltas, estas são compensadas 
com esse fundo.

4. REALIZÁVEL

4.1. Programa Previdencial

Registra as contribuições devidas mensalmente pela pa-
trocinadora e pelos participantes, as contribuições contra-
tadas e o saldo da reserva a amortizar de competência da 
patrocinadora.

Em 31 de dezembro de 2006, do montante de R$ 477.170 
relativos aos recursos a receber do Programa Previdencial, 
R$ 4.512 (R$ 4.146 em 2005) se refere à contribuição 
normal, não havendo contribuições a receber da patroci-
nadora em atraso.

4.1.1 Contribuições Contratadas

incide sobre o valor reavaliado, sendo calculada de acordo 
com o prazo de vida útil remanescente constante no laudo 
de avaliação e/ou reavaliação.

• Operações com participantes

Registra os empréstimos e financiamentos concedidos aos 
participantes e assistidos, pelo valor do principal, acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço.

• Operações de empréstimos a patrocinadora

Registra os empréstimos concedidos à patrocinadora, 
acrescidos de atualização monetária e juros. Tais operações 
estão suportadas por contratos assinados entre as partes, 
e submetidos à apreciação da Secretaria de Previdência 
Complementar - SPC.

d. Ativo permanente

Os valores que compõem o imobilizado, incorporados até 
31 de dezembro de 1995, estão contabilizados pelo valor 
de custo, corrigido monetariamente entre a data de aquisi-
ção e aquela data. Os valores incorporados a partir de 1º 
de janeiro de 1996, ao valor de custo. A depreciação e a 
amortização são calculadas pelo método linear sobre o valor 
do custo às taxas determinadas pela Resolução MPAS/CGPC 
nº 5, de 30 de janeiro de 2002 (alterada pela Resolução 
MPAS/CGPC nº 10, de 5 de julho de 2002).

No diferido estão registrados os gastos com desenvolvimento 
de software e com o desenvolvimento de novos planos, os 
quais são amortizados à taxa de 20% ao ano, após conclu-
ídos os softwares e implantados os novos planos. 

e. Provisões matemáticas

As provisões matemáticas são determinadas por atuários 
independentes contratados pela fundação e representam 
os compromissos líquidos futuros assumidos com relação 
aos benefícios concedidos e a conceder aos participantes, 
assistidos e seus beneficiários.

f. Demonstrações do fluxo financeiro

Os valores apresentados são derivados das variações ocorri-
das nos programas Previdencial, Assistencial, Administrati-
vo e de Investimentos, apurados com base nos acréscimos 
e decréscimos registrados contabilmente.

g. Transferências interprogramas

A Fundação opera os seguintes programas: Previdencial, 
Assistencial, Administrativo e de Investimentos. 

As transferências interprogramas são efetuadas nas contas 
 

2006 2005

Contribuições em atraso contratadas 32.205        37.338        
Serviço passado contratado 439.271      434.368      

471.476      471.706      

 

2006 2005
Recursos a receber

Contribuições normais do mês 4.512          4.146          
Contribuições normais em atraso 503             
Contribuições contratadas - (Nota 4.1.1) 471.476      471.706      

475.988      476.355      

Utilizações futuras 21               30               

Outros realizáveis 1.161          947             
477.170      477.332      
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4.4. Programa de investimentos

A provisão para perdas, referente aos investimentos em 
debêntures, foi constituída de acordo com a expectativa 
de realização destes ativos, conforme análise efetuada 
pelo Comitê de Investimentos e deliberação da Diretoria 
Executiva.

Em cumprimento à Resolução CMN nº 3.121/03, foi re-
alizada para a data-base de 31 de dezembro de 2006, 
auditoria de Gestão dos Investimentos pela empresa 
BDO Trevisan Auditores Independentes, com a finalida-
de de avaliar a pertinência dos procedimentos técnicos 
operacionais e de controles utilizados na gestão dos re-
cursos da Entidade.

4.4.1. Títulos mantidos até o vencimento

Em 31 de dezembro de 2006 existem R$ 639.561 (R$ 
594.508 em 2005) em títulos mantidos até o vencimen-
to, estes títulos estão alocados em fundos exclusivos da 
Fundação, classificados como aplicações em renda fixa. A 
composição e os vencimentos destes títulos estão relacio-
nados abaixo:

As Contribuições em Atraso Contratadas representam a 
consolidação dos débitos existentes na data-base de 29 
de fevereiro de 2000, para pagamento em 120 parcelas, 
a partir de setembro de 2000. As referidas contribuições 
estão indexadas ao IGP-M, acrescidas de 12% ao ano.

O Serviço Passado Contratado representa as contribuições 
futuras para cobertura de benefícios adquiridos e aqueles 
advindos de planos de cargos e salários implementados 
pela Patrocinadora, a serem realizados durante prazo fixo 
previamente acordado entre a Fundação e a Patrocina-
dora, conforme pactuado em instrumentos firmados pela 
Patrocinadora em 30 de novembro de 2001. Este débito 
está sendo amortizado em 277 parcelas mensais, a contar 
de janeiro de 2002, sendo atualizado mensalmente pela 
variação do IGP–M, calculado pela Fundação Getúlio Var-
gas, acrescido de juros de 6% ao ano.

4.2. Programa assistencial

Representa os valores a receber da patrocinadora e dos 
participantes, destinados a cobertura do programa assis-
tencial, relativos aos pagamentos de mensalidades dos 
participantes ativos, inativos e ex-empregados para os 
planos Amhor, Amha e Odontológico.

Nos meses de abril e maio de 2006, a CELESC repassou 
à Fundação o montante de R$ 281 correspondente aos 
valores em atraso relativos aos Planos Assistenciais, os 
quais não eram pagos desde novembro de 2005.

4.3. Programa Administrativo

Em 31 de dezembro de 2006, do montante de R$ 128 
registrados (R$ 325 em 2005), R$_66, referem-se basi-
camente a adiantamentos a fornecedores e prestadores de 
serviços em decorrência da reforma do prédio no qual está 
instalada a sede da Fundação.

A redução apresentada se refere ao pagamento por parte 
da patrocinadora dos valores em atraso relativos ao Be-
nefício Mínimo dos Aposentados, ao PDI e aos valores a 
receber relativos aos gastos com manutenção do edifício 
sede da CELESC, os quais não eram pagos desde novem-
bro de 2004.

 

2006 2005
Contribuições do mês 2.380         1.850          
Contribuições em atraso 281             
Outros realizáveis 2                10               

2.382         2.141          

 

2006 2005
RENDA FIXA
Aplicações em instituições financeiras

Cotas de FAQ - Renda fixa        810.433    657.569 
810.433 657.569

Títulos de empresas
Debêntures conversíveis 24.416 56.710
Debêntures não-conversíveis 9.103 9.105
(-) Provisão           (6.023)     (11.910)

27.496 53.905
837.929 711.474

RENDA VARIÁVEL

Mercado de ações

     Mercado à vista          38.353      30.500 

Fundos de investimentos

Cotas de fundos de ações        182.870    108.336 
Cotas de fundos de investimento            7.637        4.237 

       190.507    112.573 

       228.860    143.073 

INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS

Edificações          11.268      13.390 

Direitos em alienações de 
investimentos imobiliários

         19.811      22.248 

         31.079      35.638 

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES

Empréstimos          38.438      33.894 

OUTROS REALIZÁVEIS
Empréstimos com patrocinador          50.600      58.664 

    1.186.906    982.743 
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Classificação
Fator de 
correção Vencimento Valor

Títulos privados CDI 2007-2009 57.077     
CDI 2011-2012 15.570     
Taxa Pré 2008-2009 22.308     
IPCA 2016 6.437       
IGP-M 2008-2011 49.060     
IGP-M 2012-2014 43.421     
IGP-M 2016-2017 57.137     
IGP-M 2020-2026 60.648     

311.658   

Títulos públicos IGP-M 2008 7.512       
IGP-M 2021 8.219       
IGP-M 2031 305.927   
IPCA 2011 4.548       

TR 2009-2014 1.697       

327.903   

Títulos mantidos até o vencimento 639.561   

A Fundação encaminhou declaração ao banco responsável 
pela custódia e controle dos títulos e valores mobiliários 
integrantes da carteira própria e das carteiras de fundos 
dirigidos exclusivamente a investidores institucionais, so-
bre sua capacidade financeira e intenção de manter, até 
o vencimento, os títulos classificados na categoria “títulos 
mantidos até o vencimento”.
De acordo com o previsto no Art. 6º da Resolução CGPC 
nº 4, não houve a necessidade de reavaliação quanto à 
classificação dos títulos e valores mobiliários, por ocasião 
da elaboração dos balanços anuais.

4.4.2. Investimentos Imobiliários

Em 24 de novembro de 2006, conforme Ato Deliberativo 
nº 23/2006, o Conselho Deliberativo aprovou a aquisição 
dos conjuntos de salas comerciais localizados nos 6º e 7º 
andares do Edifício Alpha Centauri, acrescidas de quatro 
vagas de garagem existentes no sub-solo do referido edifí-
cio, de propriedade da Fundação, as quais estavam clas-
sificadas como investimento imobiliário. Os imóveis foram 
adquiridos com recursos do Fundo Administrativo Previ-
denciário, pelo montante de R$ 2.031, conforme laudo 
de avaliação. 

 

2006 2005
EDIFICAÇÕES
Uso Próprio
. Custo 168         2.145    
. ( - ) Depreciação (9)            

159         2.145    

Locadas a Terceiros
. Custo 11.246    11.246  
. ( - ) Depreciação (223)        
. Aluguéis a receber 86           

11.109    11.246  
11.268    13.391  

DIREITOS EM ALIENAÇÕES DE INVESTIMENTOS
Celesc 19.748    22.188  
Outros 63           59         

19.811    22.247  
31.079    35.638  

Os imóveis locados a terceiros correspondem ao terreno e 
à casa da Rua Padre Roma e à loja do Edifício Belo Em-
presarial localizado na Av. Osmar Cunha.

4.4.2.1. Reavaliações

Conforme determinam a Instrução Normativa SPC nº 
12/96, o item “IV” 28/29 do anexo “E” da Resolução 
CGPC nº 05 de janeiro de 2002, alterações da Resolução 
CGPC nº 10 de 30 de julho de 2002, e do Ofício Cir-
cular nº 18/DECON/SPC de 04/12/2003, com base em 
laudo de avaliação, preparado pelo perito independente, 
AVALISC Engenharia de Avaliações SS Ltda., dentro das 
normas da NBR – 14653-2, que fixa as diretrizes para 
avaliação de imóveis urbanos, a Fundação procedeu, em 
19 de novembro de 2006, à reavaliação dos investimen-
tos de uso próprio, os quais se referem às salas e aos Bo-
xes de garagem do Edifício Alpha Centauri. A reavaliação 
apresentou o seguinte resultado:

5. IMOBILIZADO

Conforme mencionado na nota explicativa nº 4.4.2, em 
virtude da compra dos imóveis representados pelas salas 
e boxes de garagem do Edifício Alpha Centauri, os mes-
mos foram transferidos de investimentos imobiliários para 
o imobilizado, resultando na variação observada entre os 
exercícios de 2005 e 2006. Tais bens estão sendo depre-
ciados à taxa de 2,38% ao ano, de acordo com a vida útil 
estimada de 42 anos, definida em laudo de avaliação.

 

Taxa anual
depreciação 2006 2005

Instalações 10% 1 1 
Móveis e utensílios 10% 152 143 
Máquinas e equipamentos 20% 582 555 
Veículos 20% 61 45 
Equipamentos de comunicação 10% 47 45 
Edificações 2% 2.031 
Direito e uso de telefone 30 30 

2.904 819 
Depreciação acumulada  (478)  (455)

2.426 364 

6. EXIGÍVEL OPERACIONAL 

6.1. Programa assistencial

Em 31 de dezembro de 2006, o montante de R$ 2.593 
(R$ 2.534 em 2005), refere-se basicamente aos valores 
a pagar decorrentes de convênios assistenciais a serem 
pagos a credenciados, bem como contribuições a serem 
recolhidas ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

 

Despesa de
Imóveis reavaliados 2006 Reavaliação 2005

Edifício Alpha Centauri 2.031       (114)               2.145   
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2006 2005

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS
Benefícios do plano       858.566        799.204 
BENEFÍCIOS A CONCEDER
Benefícios do plano com a geração atual
. Contribuição definida       697.274        636.876 
. Benefício definido           3.702            4.354 
Outras contribuições da geração atual       (30.554)         (27.441)

      670.422        613.789 
   1.528.988     1.412.993 

9.1. Benefícios concedidos

Registram os valores dos compromissos correspondentes 
aos benefícios concedidos a serem pagos pela Fundação 
aos participantes, assistidos e beneficiários em gozo de 
benefícios de prestação continuada.

9.2. Benefícios a conceder

Registram o valor dos compromissos líquidos correspon-
dentes a benefícios a conceder.

9.2.1. Benefícios do plano com a geração atual

Valor atual dos benefícios a serem concedidos aos inte-
grantes da geração atual que ainda não estejam em gozo 
de benefício de prestação continuada, avaliados de acordo 
com a nota técnica atuarial.

9.2.2. Outras contribuições da geração atual

Registram o valor atual das contribuições futuras, a serem 
realizadas pelas patrocinadoras e pelos integrantes da ge-
ração atual que ainda não estejam em gozo de benefícios 
de prestação continuada, excluindo-se toda e qualquer 
contribuição cujo recebimento dependa do ingresso de no-
vos participantes nesses planos (ou de novos empregados 
das patrocinadoras), assim como as contribuições a serem 
recolhidas, tanto pelos integrantes da geração atual du-
rante o período de percepção dos benefícios, quanto pelas 
patrocinadoras.

10. RESERVAS E FUNDOS

Os fundos são constituídos/revertidos mensalmente aos 
programas a que se incluam, após a transferência do cus-
teio administrativo e da rentabilidade dos recursos apli-
cados, juntamente com a diferença positiva ou negativa 
entre os recursos arrecadados e os recursos utilizados.

6.2. Programa administrativo

Em 31 de dezembro de 2006, do montante de R$ 1.076 
registrado (R$ 1.631 em 2005), R$ 776 (R$ 1.206 em 
2005), refere-se basicamente a despesas administrativas 
a pagar.

6.3. Programa de investimentos

Em 31 de dezembro de 2006, do montante de R$ 533 re-
gistrado (R$ 578 em 2005), R$ 359 (R$ 479 em 2005), 
refere-se basicamente a empréstimos com participantes.

7. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

A fundação registra a título de provisão para contingências 
o montante de R$ 1.689, referente aos processos judi-
ciais, compreendendo basicamente a revisão de cálculos 
previdenciários (benefícios), cuja probabilidade de perda 
foi considerada “provável” pelos assessores jurídicos.

8. CUSTEIO ADMINISTRATIVO

Conforme determinação da SPC, as despesas de adminis-
tração são desmembradas em despesas de administração 
previdencial e despesas de administração dos investimen-
tos.   Em 31 de dezembro de 2006, as despesas de admi-
nistração totalizaram R$ 6.717 (R$ 7.213 em 2005). 

Os critérios adotados pela CELOS para a segregação das 
despesas de administração foram efetuados consideran-
do a natureza dos gastos e sua relação com os diversos 
programas, sendo utilizado para os Planos Assistenciais 
e para o Programa de Investimentos o ressarcimento das 
despesas realizadas, enquanto que para os Planos Previ-
denciários leva-se em consideração a participação corres-
pondente de acordo com o custeio administrativo.

9. EXIGÍVEL ATUARIAL - PROVISÕES MATEMÁTICAS

As provisões matemáticas foram constituídas com base 
em cálculos atuariais efetuados pelos atuários externos, 
JESSE MONTELLO - Serviços Técnicos em Atuaria e Ec-
nomia Ltda., conforme parecer datado de 08 de fevereiro 
de 2007.

Em 31 de dezembro de 2006 e de 2005, as provisões 
matemáticas e o resultado acumulado eram compostos 
como indicado a seguir:
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11. SUPERÁVIT TÉCNICO

Em 31 de dezembro de 2006 o superávit técnico dos 
planos previdenciários corresponde a R$ 101.270 (R$ 
18.990 em 2005).

A variação observada decorre do resultado positivo do 
mercado de ações, bem como é reflexo da política de in-
vestimentos da Fundação. No exercício de 2006, a ren-
tabilidade total da Fundação foi de, aproximadamente, 
17,31%. Em contrapartida, a meta atuarial acumulada 
foi de 9,71%, representando uma diferença de 7,60% em 
relação à rentabilidade anual, que aplicada sobre o capi-
tal inicial de janeiro de 2006, rendeu, aproximadamente, 
R$ 110 mil, o que resultou na alavancagem do superávit 
técnico. 

12. COBERTURA DE SEGUROS

Os bens, interesses e responsabilidades estão segurados 
por valores considerados suficientes para cobertura de 
eventuais riscos:

 

Descrição Tipo de seguro 2006 2005

Bens/Interesses Incêndio/Raio/Explosão 1.500 1.500
Bens/Interesses Danos Elétricos 81 81
Bens/Interesses Roubo/Furto 25 71
Bens/Interesses RCF Danos Materiais 40
Bens/Interesses RCF Danos Corporais 40
Bens/Interesses APP Morte 5
Bens/Interesses APP Invalidez 5
Bens/Interesses Responsabilidade Civil 8

1.704 1.652

Limite de indenização                                                  
em R$ mil

13. RELACIONADO A TRIBUTOS

A Instrução Normativa da SRF nº 497, de 24 de janeiro 
de 2005, publicada no Diário Oficial da União em 09 de 
fevereiro de 2005, disciplina o disposto na Lei 11.053 de 
29 de dezembro de 2004, e dispõem em seu artigo 16 
que as entidades de previdência complementar sem fins 
lucrativos estão isentas do imposto sobre a renda devido 
pelas pessoas jurídicas.

Desta forma, em 31 de dezembro de 2006, o montante de 
R$ 29 (R$ 99 em 2005) se refere a PIS e COFINS apurados 
sobre as operações realizadas entre a entidade e a patroci-
nadora.

14. OUTROS EVENTOS 

Resolução CGPC nº 13/2004

A Diretoria Executiva, em 15 de março de 2005, aprovou 
a contratação da empresa PPS Portfólio Performance para 
adequação da Fundação à Resolução nº 13 do Conselho 
de Gestão da Previdência Complementar.

Durante o exercício de 2006, a Fundação deu continuida-
de ao trabalho iniciado em 2005 e priorizou os aspectos 
operacionais, como a unificação de cadastros, o mapea-
mento de processos e o planejamento estratégico. Entre-
tanto, outros processos ainda estão em fase de revisão 
pelos grupos de trabalho, de forma a otimizar o trabalho 
da Fundação, bem como atender às disposições da Reso-
lução nº 13.

RICARDO MORITZ
Presidente

SARY RENY KÖCHE ALVES
Diretor administrativo/financeiro

REMI GOULART
Diretor de Seguridade

LUIZ CARLOS VENTURA
CRC-SC-11.509
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1. Examinamos o balanço patrimonial da Fundação Ce-
lesc de Seguridade Social - Celos, em 31 de dezembro de 
2006, e as respectivas demonstrações do resultado e do 
fluxo financeiro correspondentes ao exercício findo naque-
la data, elaborados sob a responsabilidade de sua admi-
nistração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre essas demonstrações contábeis.

2. Nosso exame foi conduzido de acordo com as normas 
de auditoria aplicáveis no Brasil e compreendeu: (a) o pla-
nejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos 
saldos, o volume de transações e o sistema contábil e de 
controles internos da Entidade; (b) a constatação, com 
base em testes, das evidências e dos registros que supor-
tam os valores e as informações contábeis divulgados; e 
(c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis 
mais representativas adotadas pela Administração da En-
tidade, bem como da apresentação das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto.

3. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referi-
das no parágrafo 1 representam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Fundação Celesc de Seguridade Social - Celos em 
31 de dezembro de 2006, o resultado de suas operações 
e o seu fluxo financeiro correspondentes ao exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil.

4. Anteriormente, auditamos as demonstrações contábeis 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2005, 
sobre as quais emitimos parecer sem ressalvas, datado de 
21 de fevereiro de 2006, fazendo referência ao trabalho 
de especialista (atuário), com base nas normas brasileiras 
de auditoria vigentes à época.

Florianópolis, 02 de fevereiro de 2007.

Claudio Henrique Damasceno Reis 
Sócio-Contador
CRC SC-024494/O-1 
BDO Trevisan Auditores Independentes
CRC 2SP013439/O-5 “S” SC

Parecer dos auditores independentes

Demonstrativos dos Resultados da Avaliação Atuarial 

Aos administradores, conselheiros, participantes e patrocinadora
Fundação Celesc de Seguridade Social - Celos
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1) A situação atuarial do Plano Misto nº 001 da CELOS, 
avaliada com os mesmos regimes de financiamento atu-
arial (VIDE NOTA) e com as mesmas hipóteses atuariais, 
adotados na reavaliação atuarial do exercício de 2005, 
apresentou, em 31/12/2006, um Superávit Técnico Acu-
mulado de R$ 68.780.179,23, equivalente a 6,19% do 
Ativo Líquido, então existente, de R$ 1.111.370.249,79. 
Em consonância com a Resolução CGPC/MPS nº 18 de 
28/03/2006, a destinação desse Superávit Técnico Acu-
mulado, já na abertura do exercício de 2007, será a de 
propiciar a implantação de 1/3 (um terço) do que falta para 
a adoção da mortalidade geral “qx da AT-83”, fato que con-
sumirá R$ 12.718.458,24 do Superávit Técnico Acumu-
lado registrado em 31/12/2006.

NOTA:  Portanto, na abertura do exercício de 2007, as Pro-
visões Matemáticas de Benefícios Concedidos e a Conceder 
(exclusive o benefício a conceder decorrente da conversão 
da Conta Individual de Aposentadoria Programada – CIAP) 
do Plano Misto nº 001 da CELOS serão registradas já con-
siderando a adoção da mortalidade geral “ ” no lugar da 
mortalidade geral “

no lugar da mortalidade geral,

fato que, se realizado no encerramento do exercício de 
2006, faria com que o Superávit Técnico Acumulado 
de 31/12/2006 fosse de R$ 56.061.720,99, equiva-
lente a 5,04% do Ativo Líquido, então existente, de R$ 
1.111.370.249,79.

2) A rentabilidade nominal líquida obtida ao longo de 2006 
pelos recursos garantidores do Ativo Líquido do Plano Misto 
foi de 18,62% ao ano, contra uma meta atuarial de ren-
tabilidade atuarial líquida de 9,70%, o que, em termos 
reais, representou obter 11,91% ao ano, contra uma meta 
atuarial de mais 6% ao ano, tomando por base o indexador 
correspondente ao IGP-M da Fundação Getúlio Vargas apli-
cado com 1 (um) mês de defasagem e adotando o método 
da Taxa Interna de Retorno (TIR) a partir dos fluxos mensais 
de receitas e despesas, excluindo os recursos garantidores 
da CIAP, contabilizados pelo regime de competência, para 
obter as rentabilidades aqui apresentadas. O reflexo neste 
Plano Misto da CELOS causado pela obtenção de renta-

bilidade líquida acima da meta atuarial de rentabilidade 
foi um ganho nas aplicações financeiras da ordem de R$ 
57.904.711,74.

3) O Ativo Líquido do Plano e as Provisões Matemáticas, 
refletindo a situação do Plano Misto nº 001 da CELOS, 
apresentavam, em 31/12/2006, a seguinte abertura:

• Provisão de Benefícios Concedidos .
  .............................R$ 375.089.051,17
• Provisão de Benefícios a Conceder  *1 
  ..............................R$ 667.501.019,39
• Provisão Matemática a Constituir 
  .................................R$ (------------------)            
• Provisões Matemáticas 
  ...........................R$ 1.042.590.070,56
• Superávit Técnico Acumulado *2 
  ................................R$ 68.780.179,23        
• Ativo Líquido do Plano
  ...........................R$ 1.111.370.249,79

*1  Está incluído nos R$ 667.501.019,39, o valor da Reser-
va de Benefícios Saldados de 1996 de R$ 62.250.169,05 
o valor da Reserva de Benefícios Saldados de 1998 de R$ 
233.563.394,28, o valor da Reserva Atuarial de Risco de 
R$ 18.741.646,02 (VIDE NOTA)  e o valor da CIAP de  R$ 
352.945.810,04. 

*2  A ser registrado como Reserva de Contingência nos 
termos da legislação aplicável.  (Vide itens 1 e 8 deste 
Parecer Atuarial) 

*1  Está incluído nos R$ 667.501.019,39, o valor da Reser-
va de Benefícios Saldados de 1996 de R$ 62.250.169,05 
o valor da Reserva de Benefícios Saldados de 1998 de R$ 
233.563.394,28, o valor da Reserva Atuarial de Risco de 
R$ 18.741.646,02 (VIDE NOTA)  e o valor da CIAP de  R$ 
352.945.810,04. 

*2  A ser registrado como Reserva de Contingência nos 
termos da legislação aplicável.  (Vide itens 1 e 8 deste 
Parecer Atuarial) 

4) Do Ativo Líquido de R$ 1.111.370.249,79, temos que 
R$ 216.342.963,53 correspondem a débitos reconheci-
dos em contrato, existentes em 31/12/2006 da Patroci-
nadora CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A para com este Plano 
Previdenciário da CELOS, que estão sendo devidamente 
honrados pela referida Patrocinadora.

5) As origens do Superávit Técnico (Acumulado) de R$ 
68.780.179,23, apurado em 31/12/2006, são basica-
mente as seguintes:

• Superávit Técnico (Acumulado) existente em 
31/12/2005

Parecer Atuarial - 
Plano Misto
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fício de prestação continuada na modalidade de Benefício 
Definido, a projeção de necessidade adicional de recursos 
para essa cobertura, a ser feita utilizando o referido Superá-
vit é, em 31/12/2006, da ordem de R$ 20 milhões. 

9) Fato Relevante: As Centrais Elétricas de Santa Catarina 
S/A – CELESC foi em 2006 cindida em 3 (três) Compa-
nhias (CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A, CELESC GERAÇÃO S/
A E CELESC HOLDING), ficando a CELESC DISTRIBUIÇÃO 
S/A como sucessora na condição de Patrocinadora do Plano 
Misto da CELOS e ficando a CELESC HOLDING como ga-
rantidora desse patrocínio. Tal fato, já efetivado legalmente, 
está com seu registro tramitando na SPC/MPS. 
RIO DE JANEIRO, 08 de fevereiro de 2007

JOSÉ  ROBERTO MONTELLO
ATUÁRIO - MIBA N* 426

REPRESENTANTE DA ENTIDADE
Ricardo Moritz                         
Diretor Presidente     
             
REPRESENTANTE DA PATROCINADORA
Eduardo Pinho Moreira 
Diretor Presidente       

1) A situação atuarial do Plano Transitório da CELOS, ava-
liada com os mesmos regimes de financiamento atuarial 
e com as mesmas hipóteses atuariais, adotados na rea-
valiação atuarial do exercício de 2005, apresentou, em 
31/12/2006, um Superávit Técnico Acumulado de R$ 
32.490.106,45, equivalente a 6,26% do Ativo Líquido, 
então existente, de R$ 518.887.515,22. Em consonân-
cia com a Resolução CGPC/MPS nº 18 de 28/03/2006, 
a destinação desse Superávit Técnico Acumulado, já na 
abertura do exercício de 2007, será a de propiciar a im-
plantação de 1/3 (um terço) do que falta para a adoção da 
mortalidade geral “qx da AT-83”, fato que consumirá R$ 
13.373.303,99 do Superávit Técnico Acumulado registra-
do em 31/12/2006.

NOTA: Portanto, na abertura do exercício de 2007 as Pro-
visões Matemáticas de Benefícios Concedidos e a Conceder 
do Plano Transitório da CELOS serão registradas já conside-
rando a adoção de mortalidade geral,

Parecer Atuarial - Plano 

 .............................................R$ 3.451.022,57  
• Rentabilidade nominal líquida de 9,70%, correspon-
dente à meta atuarial, aplicada ao  Déficit Estrutural de 
31/12/2005 e a rentabilidade nominal líquida de 18,62% 
correspondente
aos recursos garantidores do Ativo Líquido do Plano, apli-
cada ao Superávit Financeiro de 31/12/2005 
 .............................................R$ 3.279.084,64
• Ganhos Financeiros ocorridos no ano de 2006 
 ...........................................R$ 57.904.711,74
• Ganhos Estruturais no ano de 2006 
 .............................................R$ 4.145.360,28
•Superávit Técnico (Acumulado) existente em 
31/12/2006
 ...........................................R$ 68.780.179,23

6) O Superávit Técnico Acumulado existente ao final de 
2005, no valor de R$ 3.451.022,57, corresponde na to-
talidade ao Déficit Estrutural (Acumulado), que atualizado 
para 31/12/2006 pela meta atuarial de rentabilidade de 
9,70% é de (R$ 32.424.272,91 e ao Superávit Finan-
ceiro (Acumulado), que atualizado para 31/12/2006 pela 
rentabilidade nominal líquida de 18,62% corresponde aos 
recursos garantidores do Ativo Líquido do Plano é de R$ 
39.154.380,12. A ele, acrescidos os ganhos acumulados 
financeiros líquidos ocorridos no ano de 2006, desconta-
da a rentabilidade repassada a CIAP ao longo de 2006, 
no valor de R$ 57.904.711,74, como também acresci-
do os ganhos acumulados estruturais no ano de 2006, no 
valor de R$ 4.145.360,28, leva ao final do exercício de 
2006 a um Superávit Técnico Acumulado no valor de R$ 
68.780.179,23.

7) Com relação aos valores das Provisões Matemáticas de 
Benefícios Concedidos e de Benefícios a Conceder e do Su-
perávit Técnico Acumulado, devidamente registrado como 
Reserva de Contingência nos termos da legislação aplicá-
vel, atestamos que os mesmos foram avaliados por nossa 
Consultoria Atuarial Independente, utilizando as hipóteses 
atuariais e os regimes de financiamento atuarial referidos 
no item 1 deste Parecer Atuarial, a partir das informações 
contábeis e cadastrais fornecidas pela CELOS e julgadas 
lógicas por nossa Consultoria Atuarial. Os dados cadastrais 
foram objeto de análise de consistência, a qual subme-
temos à análise da CELOS para os ajustes necessários e 
posterior validação, para somente após tal validação serem 
utilizados na presente avaliação atuarial. 

8) A destinação do Superávit Técnico Acumulado de R$ 
68.780.179,23, além de atender o estabelecido na “NOTA” 
do item 1 deste Parecer Atuarial, é a de dar cobertura a 
desvios desfavoráveis, que possam vir a ocorrer ao longo 
dos anos futuros, em especial, no que se refere às tábuas 
biométricas e ao retorno dos investimentos, sendo que, re-
lativamente à conversão dos saldos já existentes na Conta 
Individual de Aposentadoria Programada – CIAP em bene-

26



       
     

no lugar da mortalidade geral,

fato que, se realizado no encerramento do exercício de 
2006, faria com que o Superávit Técnico Acumulado 
de 31/12/2006 fosse de R$ 19.116.802,46, equiva-
lente a 3,68% do Ativo Líquido, então existente, de R$ 
518.887.515,22.

2) A rentabilidade nominal líquida obtida ao longo de 2006 
pelos recursos garantidores do Ativo Líquido do Plano Tran-
sitório foi de 15,57% ao ano, contra uma meta atuarial de 
rentabilidade nominal líquida de 9,67% o que, em termos 
reais, representou obter 9,03% ao ano, contra uma meta 
atuarial de mais 6% ao ano, tomando por base o indexador 
correspondente ao IGPM da Fundação Getúlio Vargas apli-
cado com 1 (um) mês de defasagem e adotando o Método 
da Taxa Interna de Retorno (TIR) a partir dos fluxos mensais 
de receitas e despesas, contabilizados pelo regime de com-
petência, para obter as rentabilidades aqui apresentadas. O 
reflexo neste Plano Transitório da CELOS, da obtenção de 
rentabilidade líquida acima da meta atuarial de rentabilida-
de, acarretou, ao final do exercício de 2006, um ganho nas 
aplicações financeiras da ordem de R$ 27.894.441,33.

3) O Ativo Líquido do Plano, refletindo a situação do Pla-
no Transitório da CELOS , apresentava, em 31/12/2006, a 
seguinte abertura:

• Provisão de Benefícios Concedidos 
 ...................................... R$ 483.476.584,31
• Provisão de Benefícios a Conceder  *1
 .......................................R$  2.920.824,46
• Provisão Matemática a Constituir 
 ......................................R$  (------------------)            
• Provisões Matemáticas 
 ..................................... R$  486.397.408,77
• Superávit Técnico Acumulado *2 .
 ......................................R$32.490.106,45 
• Ativo Líquido do Plano 
 ......................................R$ 518.887.515,22

*1  Está incluído nos R$ 2.920.824,46, o valor da Reser-
va de Benefícios Saldados de 1996 de R$ 393.177,96, 
o valor da CAV de R$ 609.112,35 dos não migrados, o 
valor da Reserva do “VESTING” de R$ 6.270,66 e o valor 

da Reserva de Benefícios a Conceder remanescente de R$ 
1.912.263,49.

*2  A ser registrado como Reserva de Contingência nos ter-
mos da legislação aplicável (Vide itens 1 e 8 deste Parecer 
Atuarial).   

4) Do Ativo Líquido de R$ 518.887.515,22, temos que 
R$ 222.927.662,52 correspondem a débitos reconheci-
dos em contratos, existentes em 31/12/2006 da Patroci-
nadora CELESC DISTRIBUIDORA S/A  para com este Plano 
Previdenciário da CELOS, que estão sendo devidamente 
honrados pela referida Patrocinadora.

5) As origens do Superávit Técnico Acumulado de R$ 
32.490.106,45 apurado em 31/12/2006, são basica-
mente as seguintes:

• Superávit Técnico Acumulado existente em 31/12/2005
 ........................................ R$ 15.538.616,83
• Rentabilidade nominal líquida de 9,67% correspondente à 
meta atuarial, aplicada ao Déficit Estrutural de 31/12/2005 
e a Rentabilidade nominal líquida de 15,57%  correspon-
dente  aos recursos garantidores do Ativo Líquido do Plano 
Aplicada ao Superávit Financeiro de 31/12/2005
 .........................................R$ 3.325.641,72
• Ganhos Financeiros no ano de 2006  
 ........................................R$ 27.894.441,33
• Perdas Estruturais líquidas no ano de 2006 *1
 .......................................(R$ 14.268.593,43)
• Superávit Técnico Acumulado existente em 31/12/2006
 ......................................  R$ 32.490.106,45

*1  Incluindo-se como Perdas Estruturais o aumento do 
Passivo do Plano correspondente a R$ 8.516.676,90 de-
corrente da revisão de benefício estabelecido pela MP 201 
(Lei nº 10.999/2004).

6) O Superávit Técnico Acumulado existente ao final de 
2005, no valor de R$ 15.538.616,83, corresponde na 
totalidade ao Déficit Estrutural (Acumulado), que atualiza-
do para 31/12/2006 pela meta atuarial de rentabilidade 
de 9,67% é de (R$ 16.846.038,42) e ao Superávit Fi-
nanceiro (Acumulado), que atualizado para 31/12/2006 
pela rentabilidade nominal líquida de 15,57% correspon-
de aos recursos garantidores do Ativo Líquido do Plano é 
de R$ 35.710.296,97. A ele, acrescidos os ganhos acu-
mulados financeiros líquidos ocorridos no ano de 2006, 
no valor de R$ 27.894.441,33, e subtraído as perdas 
estruturais (Custo da Revisão 39,67 do INSS e Perdas 
Atuariais de Origens Diversas) no ano de 2006, no va-
lor de (R$ 14.268.593,43), leva ao final do exercício de 
2006 a um Superávit Técnico Acumulado no valor de R$ 
32.490.106,45.

7) Com relação aos valores das Provisões Matemáticas de 
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concluímos pela viabilidade atuarial de se manter a isenção 
das contribuições paritárias dos participantes e Patrocina-
doras ao longo de 2007.

3) Com relação aos dados cadastrais e contábeis utilizados 
neste DRAA, os mesmos foram fornecidos pela CELOS, ten-
do sido validados pela área atuarial interna dessa Entidade 
Fechada de Previdência Complementar.

4) Fato Relevante: As Centrais Elétricas de Santa Catarina 
S/A – CELESC foi em 2006 cindida em 3 (três) Compa-
nhias (CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A, CELESC GERAÇÃO S/
A E CELESC HOLDING), ficando a CELESC DISTRIBUIÇÃO 
S/A como sucessora na condição de Patrocinadora do Pla-
no Pecúlio Ônus Express) da CELOS e ficando a CELESC 
HOLDING como garantidora desse patrocínio. Tal fato, já 
efetivado legalmente, está com seu registro tramitando na 
SPC/MPS.

Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2007

JOSÉ  ROBERTO MONTELLO
ATUÁRIO - MIBA N* 426

REPRESENTANTE DA ENTIDADE
Ricardo Moritz                         

Diretor Presidente     
             

REPRESENTANTE DA PATROCINADORA
Eduardo Pinho Moreira 

Diretor Presidente    

1) EM 31/12/2006 , O Plano AMHOR mantinha m Fundo de 
Reservas Técnicas no valor de R$ 5.527.037,94, sem ser de-
duzido dos valores das provisões de contingência e de oscilação 
de risco, avaliadas, na referida data, respectivamente, em R$ 
552.703,79 e R$ 442.163,04.     
  
2) O valor do Fundo do referido Plano, pelo quinto ano con-
secutivo, encontra-se abaixo do nível mínimo recomendado 
para a segurança do mesmo, este que foi avaliado em R$ 
11.373.082,39, equivalente a seis vezes a despesa média 
mensal, excluindo a despesa adminsitrativa, realizada no perío-
do compreendido entre janeiro e dezembro de 2006.
 
3) O fato de o Fundo estar abaixo do mínimo necessário é de-
corrente de que nos anos anteriores ele foi utilizado para finan-
ciar o valor a mais de despesas não cobertas pelas receitas de 
contribuição. Contudo, com os reajustes promovidos no valor 
da contribuição por titular em junho de 2005 e janeiro e junho 
de 2006  o equilíbrio entre as receitas de contribuição e as des-
pesas com pagamentos de procedimentos foi reestabelecido de 
tal forma que o valor do Fundo do Plano voltou a crescer.

4)  Contudo, em decorência dos resultados das estimativas dos 

Benefícios Concedidos e de Benefícios a Conceder e do Su-
perávit Técnico Acumulado, devidamente registrado como 
Reserva de Contingência aos termos da legislação aplicá-
vel, atestamos que os mesmos foram avaliados por nossa 
Consultoria Atuarial Independente, utilizando as hipóteses 
atuariais e os regimes de financiamento atuarial referido 
no item 1 deste Parecer Atuarial, a partir das informações 
contábeis e cadastrais fornecidas pela CELOS e julgadas 
lógicas por nossa Consultoria Atuarial. Os dados cadastrais 
foram objeto de análise de consistência, a qual subme-
temos à análise da CELOS para os ajustes necessários e 
posterior validação, para somente após tal validação serem 
utilizados na presente avaliação atuarial.  

8) A destinação do Superávit Técnico Acumulado de R$ 
32.490.106,45 registrado em 31/12/2006, além de aten-
der o estabelecido na “NOTA” do item 1 deste Parecer Atu-
arial, é a de dar cobertura a desvios desfavoráveis que pos-
sam vir a ocorrer, ao longo dos anos futuros, em especial 
no que se refere às tábuas biométricas e ao retorno dos 
investimentos. 

9) Fato Relevante: As Centrais Elétricas de Santa Catarina 
S/A – CELESC foi em 2006 cindida em 3 (três) Compa-
nhias (CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A, CELESC GERAÇÃO 
S/A E CELESC HOLDING), ficando a CELESC DISTRIBUI-
ÇÃO S/A como sucessora na condição de Patrocinadora do 
Plano Transitório da CELOS e ficando a CELESC HOLDING 
como garantidora desse patrocínio. Tal fato, já efetivado le-
galmente, está com seu registro tramitando na SPC/MPS. 

1) O Custo Pleno do Pecúlio foi reavaliado pela Teoria Coletiva 
de Risco (Regime de Repartição Simples) com dados cadastrais 
e contábeis posicionados em 31/12/2006, chegando-se a um 
custo carregado (custo puro acrescido de sobrecarga adminis-
trativa) de R$ 2,06 por participante, a ser coberto por contri-
buição paritária de participantes e das Patrocinadoras CELESC 
DISTRIBUIÇÃO S/A E CELOS (devendo o Regulamento em vigor 
do Plano de Pecúlio ser adaptado ao custeio paritário aqui 
referido).

2) Tem em vista que, em 31/12/2005 optou-se por isentar 
os participantes e as Patrocinadoras, ao longo do ano de 
2006, de realizarem as contribuições paritárias, conside-
rando que em 31/12/2006 existia um Superávit Técnico 
Acumulado (sobra de caixa no conceito do Regime de Re-
partição Simples) de R$ 4.708.581,99, que em termos 
reais significa dizer que o Patrimônio do Plano rendeu 
ao longo de 2006 em torno de 18,70%, ou seja, rendeu 
11,99% a mais do que a rentabilidade líquida real espe-
rada de 6,00% ao ano, e considerando, também, que ao 
longo de 2006 foram pagos R$ 84.593,40 em benefícios, 

Parecer Atuarial - Plano Amhor

Parecer Atuarial - Plano Pecúlio
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gastos com pagamento de benefícios para o exercício de 2007 
e devido ao aumento da taxa UNIMED de R$ 7,00 para R$ 
8,75, cobrada mensalmente por usuário, resultou numa pre-
visão de desequilíbrio entre a receita e a despesa na ordem 
2,75% para o período. Também deve ser enfatizado a possível 
revisão do custeio do Plano Amhor ao longo de 2007 decorren-
te da “Proposta de Resolução Normativa - ANS”, que tras em 
seu texto limites de aplicação para o percentual de co-partici-
pação sobre alguns procedimentos médicos, entre eles estão as 
consultas, alguns exames e serviços.    
     
5) Com relação ao custeio administrativo, o mesmo foi  reavalia-
do em dezembro de 2006 e chegou-se ao valor de R$ 11,95 por 
Titular, este que é de resposanbilidade da(s) Patrocinadora(s). 
Para tanto utilizou-se a estimativa das receitas e das despesas 
administrativsas previstas para o ano de 2007. 
     
6) Recomendamos que o Ativo do Plano juntamente com os 
demais recursos continuem sendo aplicados financeiramente 
sem comprometer a liquidez do Plano, de tal forma, que ga-
rantam rentabilidade suficiente para continuar recompondo o 
Fundo do Plano Amhor até seu nível mínimo recomendado.

7) E finalmente, com relação aos valores contidos neste 
DRAA, atestamos que os mesmos foram avaliados por nossa 
área técnica, utilizando as mesmas hipóteses atuariais e os 
mesmos métodos atuariais adotados na avaliação atuarial do 
DRAA de 2005, com exceção ao período de experiências das 
informações utilizadas nas reavaliações do custo do Plano que 
forma de janeiro a dezembro de 2006, a partir das informa-
ções contábeis, cadastrais e das projeções para o período de 
2007 fornecidas pelas áreas afins da CELOS e acordadas por 
nossa área. Todos os dados antes de serem utilizadas nesta 
avaliação foram analisados e validados por nossa área.

8)  Fato Relevante: As Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A 
– CELESC foi em 2006 cindida em 3 (três) Companhias (CE-
LESC DISTRIBUIÇÃO S/A, CELESC GERAÇÃO S/A E CELESC 
HOLDING), ficando a CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A como su-
cessora na condição de Patrocinadora do Plano Misto da CE-
LOS e ficando a CELESC HOLDING como garantidora desse pa-
trocínio. Tal fato, já efetivado legalmente, está com seu registro 
tramitando na SPC/MPS.

Florianópolis, 09 de março de 2007.

Luciano Duarte 
Atuário MIBA Nº 1.111

REPRESENTANTE DA ENTIDADE

Ricardo Moritz                         
Diretor Presidente     

             
REPRESENTANTE DA PATROCINADORA

Eduardo Pinho Moreira 
Diretor Presidente    

     

1) Em 31/12/2006 , O Plano Odontológico mantinha m Fun-
do de Reservas Técnicas no valor de R$ 10.062.616,89, 
sem ser deduzido os valores das provisões de contingência 
e de oscilação de risco, avaliadas, na referida data, respec-
tivamente, em R$ 1.006.261,69 e R$ 805.009,35. 

2) O valor do Fundo do referido Plano encontra-se plena-
mente equilibrado em relação ao nível mínimo recomen-
dado para a segurança do mesmo, este que foi avaliado 
em R$ 1.916.711,095 (considerando a despesa adminis-
trativa) R$ 1.735.444,645 (desconsiderando a despesa 
administrativa), equivalente a seis vezes a despesa média 
mensal, excluindo a despesa adminsitrativa, realizada no 
período compreendido entre janeiro e dezembro de 2006. 
 
3) Por outro lado, o valor total arrecado ao longo de 2006  
a título de contribuição não foi o suficiente para custear as 
despesas com os benefícios oferecidos pelo Plano, que foi 
na ordem de R$ 3.687.719,45. Mesmo assim, o valor do 
Fundo do Plano obteve uma evolução positiva comparada 
com o valor constante na avaliação atuarial processada em 
dezembro de 2005 graças ao resultado financeiro ao longo 
de 2006 na ordem de R$ 1.668.014,86.

4) Portanto, percebe-se que o comportamento do Plano ao 
longo de 2006 foi bem similar ao seu comportamento rea-
lizado em 2005 no quesito de receita e despesa do Plano, 
pois em ambos os períodos analisados a receita foi sufi-
ciente para cobrir as despesas com pagamento de benefí-
cios, mas insuficiente para cobrir as despesas operacionais. 
Contudo, este desequíbrio relativo ao custo operacional não 
é suficiente para despertar a necessidade de um reajuste no 
valor da contribuição ou para criar uma contribuição para 
custear as despesas operacionais/administrativas. Porém, 
recomendamos que seja feito um estudo visando conhe-
cer até que tempo o Fundo do Plano suportará o referido 
desequilíbrio, sem a necessidade de reajuste no valor da 
contribuição, e partindo do pressuposto que anualmente 
o mesmo será realizado, observando o valor mínimo de 
segurança do Fundo.

5) Recomendamos que o Ativo do Plano juntamente com 
os demais recursos continuem sendo aplicados financei-
ramente sem comprometer a liquidez do Plano, de tal for-
ma, que garantam rentabilidade suficiente para continuar 
recompondo o Fundo do Plano Odontológico até seu nível 
mínimo recomendado.

6) E finalmente, com relação aos valores contidos neste 
DRAA, atestamos que os mesmos foram avaliados por nos-
sa área técnica, utilizando as mesmas hipóteses atuariais 
e os mesmos métodos atuariais adotados na avaliação atu-

Parecer Atuarial - 
Plano Odontólogico
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arial do DRAA de 2005, com exceção ao período de ex-
periências das informações utilizadas nas reavaliações do 
custo do Plano que forma de janeiro a dezembro de 2006, 
a partir das informações contábeis, cadastrais e das proje-
ções para o período de 2007 fornecidas pelas áreas afins 
da CELOS e acordadas por nossa área. Todos os dados 
antes de serem utilizadas nesta avaliação foram analisados 
e validados por nossa área.   
7)  Fato Relevante: As Centrais Elétricas de Santa Catarina 
S/A – CELESC foi em 2006 cindida em 3 (três) Compa-
nhias (CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A, CELESC GERAÇÃO S/
A E CELESC HOLDING), ficando a CELESC DISTRIBUIÇÃO 
S/A como sucessora na condição de Patrocinadora do Plano 
Misto da CELOS e ficando a CELESC HOLDING como ga-

Parecer do
Conselho Deliberativo

Parecer do
Conselho Fiscal

O Conselho Deliberativo da Fundação CELESC de Segurida-
de Social - CELOS, em cumprimento as atribuições que lhe 
conferem os incisos XIII e XVI do Artigo 27 do Estatuto So-
cial, reuniu-se, ordinariamente em 15 de março de 2007, 
para examinar as seguintes matérias apresentadas pela 
Diretoria-Executiva: Demonstrações Contábeis relativas ao 
exercício de 2006 e os Pareceres Atuariais dos Demons-
trativos dos Resultados das Avaliações Atuariais – DRAA´s 
com seus respectivos Planos de Custeio para 2007 dos 
planos previdenciários e assistenciais. 
Após exame da documentação e a exposição feita pela Di-
retoria-Executiva, o Conselho Deliberativo, embasado nos 
pareceres atuariais; no pronunciamento favorável da BDO 

O Conselho Fiscal da Fundação CELESC de Seguridade So-
cial - CELOS, pela totalidade de seus membros e no exercí-
cio de suas atribuições, previstas no inciso I do Artigo 32, 
do Estatuto Social, examinou as contas, relativas ao exercí-
cio encerrado em 31 de dezembro de 2006, representado 
pelos seguintes documentos:

a) Demonstrações Contábeis;
b) Notas Explicativas;
c) DRAA´s dos Planos da CELOS; e
d) Parecer dos Auditores Independentes.  

Com base nos exames procedidos o Conselho Fiscal é de 
parecer que as referidas demonstrações examinadas tradu-
zem de modo adequado, a situação patrimonial e financeira 

rantidora desse patrocínio. Tal fato, já efetivado legalmente, 
está com seu registro tramitando na SPC/MPS.

Florianópolis, 09 de março de 2007.

Luciano Duarte 
Atuário MIBA Nº 1.111

REPRESENTANTE DA ENTIDADE

Ricardo Moritz                         
Diretor Presidente     

             
REPRESENTANTE DA PATROCINADORA

Eduardo Pinho Moreira 
Diretor Presidente    

da CELOS, pelo que recomenda ao Conselho Deliberativo 
sua plena aprovação.

Florianópolis, 09 de Março de 2007.
 

NAZARENO BATISTA DA SILVA SANTOS
Presidente do Conselho Fiscal

PAULO CARLESSO
Membro

                                                   
JOSÉ BRAULINO STÄHELIN   

Membro

JOÃO HENRIQUE DA SILVA
Membro

Trevisan Auditores Independentes de 02/02/2007; e no 
parecer do Conselho Fiscal de 09/03/2007, aprovou, por 
unanimidade, os documentos apresentados. 

Florianópolis, 15 de Março de 2007.

MILTON DE QUEIROZ GARCIA
Presidente do Conselho Deliberativo
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MISSÃO
Administrar os recursos dos partici-
pantes, de modo a garantir o equi-
líbrio da entidade, visando o provi-
mento de seguridade complementar, 
para proporcionar qualidade de vida 
a seus clientes.

VISÃO
Ser reconhecida como instituição  de 
excelência no seu ramo de ativida-
de, dotada de pessoas qualificadas e 
comprometidas com a satisfação do 
seus clientes.
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